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RESUMO 

 

Este estudo propõe um modelo amplo da transgeracionalidade da violência familiar que 

considera não só a vivência dos maus-tratos, mas também as formas de vinculação na 

infância que se originam a partir dos estilos parentais deficitários. Ainda, o presente 

trabalho demonstra as consequências deletérias destes padrões relacionais no apego 

adulto e na vivência de violência íntima por parceiros (IPV). A presente dissertação de 

mestrado busca, a partir de dois estudos empíricos, 1) analisar a contribuição dos maus-

tratos na infância, tipo de apego na infância e estilos parentais para a desregulação 

emocional na adultez e 2) avaliar o efeito das dificuldades de regulação emocional na 

sintomatologia pós-traumática em mulheres vítimas de violência conjugal. Para tal, 

foram realizadas análises de correlação, análises de regressão múltipla e logística. Os 

resultados apontam para contribuições significativas dos estilos parentais deficitários e 

dos maus-tratos na infância para a desregulação emocional na adultez e para padrões de 

apego adulto inseguro. Ainda, foram encontradas relações entre a desregulação 

emocional e a sintomatologia pós-traumática nas mulheres vítimas de violência 

conjugal. Algumas limitações devem ser consideradas relativas ao tamanho amostral e a 

ausência de um grupo controle. Em pesquisas futuras, se objetiva o aumento da amostra, 

inserção de um grupo controle pareado em idade e escolaridade, para que seja possível 

identificar variáveis mediadoras do desenvolvimento de um apego seguro e de 

estratégias de regulação emocional adaptativa.  
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ABSTRACT 

 

This study proposes a comprehensive model of transgenerationality of family violence 

that considers not only the experience of abuse, but also the linking forms in childhood 

that originate from the parenting styles deficit. Still, this study demonstrates the 

deleterious consequences of these relational patterns in adult attachment and experience 

of intimate partner violence (IPV). This master thesis search from two empirical studies: 

1) analyze the contribution of mistreatment in childhood, type of attachment in 

childhood and parenting styles for emotional dysregulation in adulthood and 2) to 

evaluate the effect of the difficulties of regulation emotional post-traumatic symptoms 

in women victims of conjugal violence. To do this, correlation analyzes were 

performed, and multiple logistic regression analyzes. The results point to significant 

contributions of deficit parenting styles and ill-treatment in childhood for emotional 

dysregulation in adulthood and insecure adult attachment patterns. Still, relationships 

were found between emotional dysregulation and post-traumatic symptoms in women 

victims of conjugal violence. Some limitations should be considered for the sample size 

and the absence of a control group. In future research, aims at increasing the sample, 

inclusion of a control group matched for age and education, so that you can identify 

mediating variables in the development of a secure attachment and adaptive emotion 

regulation strategies 
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APRESENTAÇÃO  

 

A violência se define por atos aprendidos, com uso intencional de força física ou 

poder, ameaça ou ação contra si mesmo, outra pessoa, grupo ou comunidade, com 

consequência negativa significativa como o aumento da probabilidade de ferimento, 

morte, dano psicológico, dificuldades no desenvolvimento e/ou privação de algo (OMS, 

2003).  O uso do termo poder inclui a negligência e a omissão, incluindo todos os tipos 

de abuso emocional, físico e sexual. A violência é categorizada quanto a vitima da 

mesma em termos de violência autodirigida, interpessoal e coletiva (OMS, 2002). A 

violência interpessoal, quando ocorre dentro da família, tem efeitos particularmente 

prejudiciais à saúde física e emocional dos indivíduos e diz respeito à exposição direta 

ou indireta na família de origem, como maus tratos infantis, agressão entre cônjuges e 

negligência e, portanto, abarca a violência familiar e a violência conjugal, sendo as 

principais vítimas da violência intrafamiliar mulheres e crianças (OMS, 2003). 

 A natureza dos atos violentos é definida a partir das dimensões de envolvimento 

físico (física, sexual ou psicológica) e ausência de proteção (privação ou negligência). 

Quando a violência ocorre em relações conjugais, relacionamentos íntimos ou entre 

membros de uma família, há o aumento do risco da vitimização e da perpetração de tais 

atos, em decorrência da interação quase diária com o abusador, aumentando assim a 

chance da vítima ser repetidamente abusada (OMS, 2003).  

A violência contra a mulher tem sido foco de pesquisas e intervenções por ser 

considerada um problema de saúde pública. Um ato de violência contra a mulher vem 

acompanhado, com frequência, pelo silêncio e submissão por parte da mulher que está 

nessa situação (Minayo, 2005). Ainda, violência contra a mulher não se delimita 

exclusivamente em danos lesivos de ordem física, engloba qualquer ação de dominação 
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que a enfraqueça e a impossibilite de expressar seus propósitos enquanto pessoa 

(Tavares & Pereira, 2007).  

Destacam-se as agressões contra a mulher ocorridas nos ambientes domestico e 

familiar, comumente perpetrada por parceiros íntimos (Santi, Nakano, & Lettiere, 

2010), com maior frequencia do que as cometidas por conhecicos ou desconhecidos 

(OMS, 2002). Ainda, a violência física e sexual perpetrada pelo cônjuge ou pelo 

parceiro íntimo permanece sendo um fenômeno ainda sigiloso, visto que as mulheres 

que recorrem a um serviço oficial são geralmente as que sofrem agressões mais severas. 

Muitos dos casos de violência contra mulheres no contexto doméstico não são 

notificados (OMS, 2002).  

Em relação aos dados epidemiológicos da violência contra mulher, no mundo, 

um em cada cinco dias de abstensão ao trabalho feminino é resultante da violência 

doméstica. Nos Estados Unidos, um terço das internações de mulheres em unidades de 

emergência ocorre devido às agressões sofridas no ambiente familiar. Na América 

Latina, a violência doméstica acomete 25 a 50% das mulheres (Adeodato, Carvalho, 

Siqueira, & Souza, 2005), sendo que no Brasil, estima-se que a cada quatro minutos 

uma mulher é agredida (D’Oliveira et al., 2009) e que entre 26% e 34,5% das mulheres 

sofrem violência física ou sexual por parte de seus parceiros (Vieira, Perdona, & Santos, 

2011). Em São Paulo foi encontrada a prevalência de violência física e/ou sexual 

perpetrada pelo parceiro íntimo, ao longo da vida, em 28,9% das mulheres, enquanto na 

Zona da Mata Pernambucana a prevalência foi de 36,9% (D’Oliveira et al., 2009).  

As taxas de homicídios femininos referentes aos anos de 2006 a 2010, 

registradas pela OMS apontam que o Brasil ocupa a sétima posição em meio a 84 países 

(Brasil, 2008). No ano de 2011 foram registrados 70.285 atendimentos a mulheres que 
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sofreram violência doméstica, sexual e/ou outras violências pelo Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN) e em 71,8% dos casos a residência foi considerada 

o local predominante das agressões. O cônjuge ou ex-cônjuge foram os principais 

agressores (Waiselfisz, 2012). 

Em estudo mais recente (Miranda et al., 2010) a prevalência de alguma violência 

física conjugal (moderada e/ou leve) contra a mulher foi de 26,0%, e a prevalência de 

formas graves de violência de 18,5%. Ainda, 66,7% tiveram filhos testemunhando a 

violência, sendo que esse percentual aumentou para 75,9% dentre as vítimas de 

violência grave.  Muitas crianças expostas à violência parental passam por negligencia 

física e/ou emocional e abuso físico durante sua infância. Ainda, muitas dessas crianças 

que testemunham violência parental passam por maus-tratos no mesmo ano em que a 

violência parental ocorre, além de mais da metade de crianças testemunhas de violência 

parental reportar exposição a abuso na adultez jovem (Hamby, Turner & Ormod, 2010; 

Siegel, 2013). 

O ambiente familiar expõe crianças a atitudes e comportamentos (inclusive atos 

de violência e negligência) que podem ser desenvolvidos e mantidos em futuros 

relacionamentos íntimos através de imitação dos modelos ou da internalização de 

princípios norteadores de comportamentos (Lee et al., 2013). Experiências adversas na 

infância podem levar a profundas implicações na saúde mental, tais como ansiedade, 

transtorno de estresse pós-traumático, comportamentos disfuncionais, abuso de 

substâncias e dissociação (Briere, 2004; Herman, 1992; Myers et al., 2002; van der 

Kolk et al., 2005; Briere, 2007). 

Dentre os eventos estressores mais comuns a exposição à violência na infância 

assume papel de destaque visto que é associada a consequências negativas nas áreas da 

saúde e socialização, incluindo o aumento de comportamentos agressivos (Kernsmith, 
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2006). As consequências adversas da exposição a eventos traumáticos na infância 

tornam o indivíduo mais vulnerável a experiências traumáticas subsequentes, bem como 

aumentam a chance de esse indivíduo apresentar sintomas após tais experiências futuras 

(Breslau et al., 1999). Particularmente eventos traumáticos invasivos e interpessoais, 

característicos da violência familiar tais como negligência e abuso emocional, podem 

resultar em uma sintomatologia complexa quando precoce, múltipla, de forma crônica e 

prolongada, e apresentam uma relação importante quanto às capacidades de regulação 

emocional e relacionamento interpessoal (Cloitre et al., 2009; Kessler, 2000). 

O estresse pode ser definido como o relacionamento entre o indivíduo e o 

ambiente, no qual o ambiente é percebido como perigoso para seu bem-estar ou 

excedente às suas habilidades de lidar com o mesmo, o que ocasiona respostas 

psicofisiológicas, o appraisal cognitivo (primeira avaliação do ambiente a partir da 

percepção e do engajamento da atenção, ativando diversos aspectos cognitivos), redes 

de pensamentos, emoções e comportamentos (Lazarus & Folkman, 1984). 

A instabilidade dos relacionamentos parentais concomitante à exposição precoce 

à violência e ao convívio diário com o agressor gera alterações nas capacidades de 

relacionamento interpessoal e visão de mundo dos indivíduos vítimas deste tipo de 

trauma. Utiliza-se a nomenclatura trauma complexo, ou DESNOS (Disorders of 

Extreme Stress, Not Otherwise Specified), ou Transtorno de Estresse Extremo Sem 

Outra Especificação (van der Hart, Nijenhuis & Steele, 2005) quando o paciente 

apresenta quadro de sintomas pós-traumáticos que não condizem completamente com os 

critérios diagnósticos para Transtorno de Estresse Pós Traumático (TEPT), mas possui 

significativas alterações relacionadas à afetividade e prejuízos significativos em 

diversas áreas (van der Kolk et al., 2005). 
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Se a criança vítima de violência é deixada para desenvolver sua própria 

reparentalização e seu próprio senso de proteção e segurança, as crenças de 

vulnerabilidade e a sintomatologia pós-traumática persistem em função da falta de um 

contexto familiar organizado e fornecedor de suporte adequado (Faust, 2000). A 

reparentalização consiste na reestruturação e ressignificação de memórias, emoções e 

pensamentos relacionados a eventos vivenciados, nos quais os pais e/ou cuidadores 

falharam em atender alguma necessidade básica para a criança, tais como estabilidade, 

segurança física e/ou emocional, afeto e respeito (Young, Klosko & Weishaar, 2008). 

Tal ausência de vinculação familiar associada às consequências deletérias do 

abuso e da violência na família tem significativas repercussões no desenvolvimento 

emocional de crianças e adolescentes, em especial no desenvolvimento emocional. 

Assim, acredita-se que a desregulação emocional esteja associada às próprias 

dificuldades maternas e/ou paternas não satisfeitas (Glaser, 2000) tais como e estilos 

parentais disfuncionais e padrões de apego inseguro resultando em um modelo 

complexo que contribui para a transgeracionalidade da violência familiar (Siegel, 2013). 

Ao longo dos séculos, a definição de emoção tem sido difícil uma vez que é um 

conceito abstrato, tendo seu início em Darwin (1872), ao identificar emoções 

consideradas básicas, que estão presentes em todas as espécies e culturas (Darwin, 

1872) além de serem inatas e hereditárias, portanto, universais (Izard, 1972; Ekman, 

1998).  William James (1884) segue pensando sobre o conceito, e caracteriza que a 

partir da percepção de certos eventos, produzem-se mudanças corporais, sentidas como 

emoções. Mais atualmente, Damasio (1999) propõe que as respostas cerebrais 

constituem a emoção ou a expressão corporal da emoção, e o sentimento da emoção é 

uma consequência da expressão neurobiológica do organismo. Já Izard (2011) entende 

que o sentimento da emoção se trata de uma fase (não uma consequência) da atividade 
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neurobiológica ou da expressão corporal da emoção. Assim, a emoção pode ser 

considerada como um conjunto de respostas imediatas a estímulos ambientais. A partir 

da avaliação subjetiva do estímulo e das crenças cognitivas do indivíduo, respostas 

psicofisiológicas são geradas (Gazzaniga & Heartherton, 2005), ressaltando que a 

emoção e a cognição são interativas e integradas (Izard, 2011). 

Assim como tem sido difícil definir o conceito de emoção, por se tratar de um 

processo fluido o conceito de regulação emocional também apresenta tal dificuldade. 

Atualmente, considera-se a regulação emocional como uma ferramenta que permite 

entendermos de que forma as emoções organizam a atenção e as atividades, facilitando 

ações estratégicas para ultrapassar obstáculos, resolver problemas e manter o bem estar. 

Ao mesmo tempo, envolvem o planejamento e o raciocínio (Cole, Michel et al., 1994; 

Gross & Munoz, 1995; Cole, Martin & Dennis, 2004). 

Ao tratarmos de regulação emocional, não é a valência de uma emoção que nos 

interessa, e sim os processos complexos através dos quais as emoções se relacionam 

com a cognição e o comportamento, bem como os resultados desenvolvimentais de tais 

relações. As emoções em si geram reações neurofisiológicas que nos preparam para 

uma ação frente ao ambiente (Gratz & Roemer, 2004). Assim, a regulação emocional se 

refere a mudanças associadas às emoções ativadas, incluindo mudanças nas emoções em 

si (e.g. intensidade e duração; Thompson, 1994) ou em outros processos cognitivos 

como memória e interação social. A regulação emocional não é definida por quais 

emoções são ativadas, mas sim pelas mudanças associadas a essas ativações. Desta 

forma, por exemplo, uma pessoa estar mais brava do que a outra não mostra por si só 

que a primeira está regulando suas emoções (Thompson, 1994). 
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O construto científico de regulação emocional propõe englobar como e por que 

emoções organizam e facilitam outros processos cognitivos, como focalização 

atencional, possibilidade de resolução de problemas e apoio a relacionamentos, e ainda, 

em função de efeitos degradadores (Cole, Martin & Dennis, 2004). 

Desta forma, o conceito de regulação emocional compreende a consciência e o 

entendimento das emoções, sua aceitação, a habilidade de controlar comportamentos 

impulsivos e de comportar-se de acordo com os objetivos desejados ao experienciar 

emoções negativas, e a habilidade de usar e flexibilizar as estratégias de regulação 

emocional frente às situações para obter respostas adequadas com os objetivos 

individuais (Gratz & Roemer, 2004). 

Sabe-se que as crianças absorvem informações a partir de suas interações com 

seus cuidadores e as transformam em estruturas mentais complexas tais como 

representações, esquemas relacionais ou modelos de trabalho (Baldwin, 1992; Bowlby, 

1969, 1988), que envolvem informações sobre si mesmas, sobre os outros e sobre 

padrões de interações sociais esperados. As representações sobre os cuidadores são 

primárias, e fornecem modelos para futuras interações na medida em que influenciam as 

expectativas das crianças para novos parceiros relacionais, organizando as percepções 

da criança sobre encontros sociais e definindo papéis sociais para si e para os outros. 

Tais representações também podem regular as interações sociais ativando 

respostas emocionais, como representações emocionalmente carregadas, as quais 

efetuam um papel central na organização do comportamento nos relacionamentos 

próximos (Behrends & Blatt, 1985; Hubbard & Cole, 1994; Kernberg, 1976; Kobak, 

1999; Main et al., 1985; Stroufe, 1996). A internalização de representações de exemplos 

negativos aumenta a probabilidade de que a criança busque em suas experiências futuras 

interações sociais de alta ativação, ansiedade e respostas de reatividade ao perigo, 



18 
 

consistentes com as experiências de cuidado (Kobak, 1999; Kobak & Sceery, 1998; 

Shirk, 1998). 

Esses padrões de desregulação emocional têm sido documentados entre crianças 

vítimas de maus tratos, que são mais propensas a apresentar labilidade emocional, 

negatividade e expressão de afeto inapropriada às situações (Cicchetti, Ganiban & 

Barnett, 1991; Shields & Cicchetti, 1998; Shields, Cicchetti & Ryan, 1994; Shipman, 

Zeman, Penza & Champion, 2000). A excitabilidade aumentada e a hipervigilância 

poderiam ajudar crianças a manterem-se seguras em lares violentos e imprevisíveis, no 

entanto essas respostas emocionais seriam contextualmente inapropriadas, favorecendo 

a impulsividade, reações agressivas ou afastamento social (Cicchetti, 1991; Thompson 

& Calkins, 1996).  Em resposta a estes comportamentos fruto da desregulação 

emocional, seus pares ficariam mais propensos a evitar, rejeitar ou vitimizar essas 

crianças, confirmando suas expectativas de parceiros sociais agressores e instáveis 

(Stroufe, Carlson, Levy & Egeland, 1999; Thompson, 1999). 

A regulação emocional pode ser entendida como um processo que ocorre com o 

indivíduo, e tem sua natureza na relação interpessoal e na interação entre mãe e bebê, na 

qual as emoções de um dos indivíduos influencia sistematicamente as emoções e o 

comportamento do outro. Seguindo, cada emoção de um indivíduo regula a do outro e é 

regulada pelo outro. Dessa forma, a emoção como reguladora da interação social é 

intrinsecamente ligada ao desenvolvimento da capacidade de regular a sua própria 

emoção. A qualidade dessas trocas emocionais é tida como um importante precursor no 

desenvolvimento infantil da habilidade da criança em regular suas emoções, sendo que a 

qualidade da regulação emocional da díade na infância prediz o autocontrole do infante 

posteriormente (Feldman, Greenbaum & Yirmiya, 1999). 
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Pesquisas sobre as dinâmicas de interações precoces entre mãe e criança 

proporcionam evidencias da regulação emocional ao demonstrar mudanças 

contingenciais no comportamento de expressão emocional da mãe e da criança. Essas 

mudanças são contingentes à comunicação emocional do parceiro da díade, e não uma 

função do ciclo da expressividade individual (Cohn & Tronick, 1988). Essas alterações 

envolvem a expressão, o entendimento das emoções e reparos de emoções negativas não 

compreendidas (Field, Healy, Goldstein & Guthertz, 1990; Stern, 1977; Trevarthen, 

1984; Tronick & Cohn, 1989). 

Problemas na regulação emocional estão associados a eventos traumáticos em 

um espectro de sintomas tradicionalmente categorizado em transtornos psiquiátricos, 

tais como o TEPT e o trauma complexo, ou DESNOS. Indivíduos que “desligam” em 

reposta a emoções aumentadas não são capazes de monitorar a intensificação dos 

estados emocionais, podendo perder suas habilidades de controlar a agressividade 

urgente em estados de alta ativação. Assim, impulsos violentos durante conflitos são 

muito comuns, mas são tipicamente regulados, uma vez que são reconhecidos, no 

entanto, a falha na identificação de tais impulsos agressivos contribui para a falha no 

controle dos mesmos (Finkel, DeWall, Slotter, Oakten & Foshee, 2009). 

A partir da ativação da memória, experiências similares do passado são 

relembradas, e contaminam o campo emocional, dificultando a distinção entre o passado 

e o presente. Assim, as alterações neurocognitivas em crianças abusadas ou que 

testemunharam violência parental predispõe as mesmas a uma série de distúrbios que 

impactam a estabilidade emocional e os relacionamentos interpessoais. Dessa forma, as 

consequências na regulação emocional geradas pela exposição ao trauma na infância 

reverberam ao longo da vida do indivíduo, contribuindo para a transgeracionalidade da 

violência familiar (Siegel, 2013). Outros aspectos do funcionamento familiar 
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relacionados à regulação emocional devem ser considerados no entendimento da 

transgeracionalidade da violência familiar, incluindo rupturas no apego e estilo parental 

em resposta a consequências da violência familiar pregressa e atual (Siegel, 2013). 

A partir das trocas afetivas com as figuras parentais a criança desenvolverá o 

apego. Bowlby (1969) caracteriza o apego como um comportamento que uma pessoa 

exerce para buscar ou manter a proximidade com outro individuo, percebido como 

melhor habilitado para lidar com o ambiente em que se encontram. Uma figura 

significativa de apego disponível e que atende às demandas da criança fornece um senso 

de segurança forte e intenso, encorajando a criança a valorizar e manter o 

relacionamento. O objetivo evolucionário do apego é a segurança e a proteção, sendo 

que uma criança apegada ou com apego a uma pessoa terá forte predisposição à busca 

por proximidade e contato com aquele indivíduo em determinadas condições. O 

comportamento do apego, no entanto, se refere mais diretamente às formas de 

comportamento nos quais a pessoa se engaja de tempos em tempos para obter ou manter 

a proximidade desejada com o outro (Bowlby, 1969). 

O apego seguro se dá quando as crianças se sentem confiantes tanto em explorar 

o ambiente quanto para buscar o conforto do cuidador, o qual propicia o cuidado e afeto 

necessário à criança. Outro tipo de apego que pode ser desenvolvido ao longo da 

infância é o apego inseguro, ou ansioso. A ansiedade pela separação, ou por estar 

separado de alguém amado surge a partir de uma resposta biológica de medo presente 

no homem como em outros animais. Em seres humanos, não é o alto risco de perigo que 

elicia uma resposta de medo, mas sim o aumento nesse sinal. Assim, a simples ameaça à 

perda ou ao afastamento de um cuidador elicia uma resposta de medo e ansiedade de 

separar-se. Tais ameaças fazem com que a raiva se manifeste, buscando dissuadir a 

figura cuidadora de concretizar a ameaça. Tal padrão pode tornar-se disfuncional, sendo 
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visto particularmente em crianças pré-puberes e adolescentes (Bowlby, 1969).  Ainda, o 

apego evitativo caracteriza-se por evitação da mãe ou cuidador por parte da criança, por 

vezes relacionando-se melhor com um estranho do que como cuidador. O apego 

ambivalente ocorre quando a criança alterna entre a busca por proximidade com a mãe e 

resistência a esse contato (Ainsworth, Blehar, Waters & Wall, 1978). Já o apego 

desorganizado é descrito pela alternância da criança entre buscar o contato com a mãe, 

evitar e expressar raiva (Main & Solomon, 1986). 

Outra situação que pode ser entendida a partir da teoria do apego se trata de 

quando a criança tem um relacionamento demasiado próximo de sua mãe, o qual faz 

com que seu desenvolvimento social com indivíduos fora do âmbito familiar seja difícil, 

mantendo uma relação simbiótica com a família. Nesses casos, a mãe pode ter crescido 

com um apego ansioso, e então tenta fazer da criança sua própria figura de apego. 

Assim, a criança tende a ser superprotegida, e passa a cuidar de sua própria mãe, 

invertendo a dinâmica (Baumrind, 1971) do que seriam papéis familiares adequados ao 

seu desenvolvimento. 

Assim como o apego é uma fonte de segurança, a terminologia “detachment”, ou 

desapego, é uma forma de defesa frente ao ambiente. O desapego se manifesta após a 

criança ser mantida separada da mãe, em local estranho e com pessoas desconhecidas, 

no qual mesmo machucando-se, a criança não busca conforto. Assim, o sistema que 

controla um comportamento tão crucial quanto o apego se desativa temporária ou 

permanentemente, fazendo com que todos os sentimentos e desejos que acompanham o 

apego não sejam ativados. Dessa forma, os sinais internos e externos que ativariam os 

comportamentos de apego e que proporcionam a experiência de amar e ser amado não 

acontecem (Baumrind, 1971). 
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A importância dos tipos de apego entre os membros da família que passaram por 

um evento traumático fica clara a partir do dado de que crianças que não tem um apego 

seguro são mais propensas a desenvolver prejuízos neurais em resposta a estados da 

desregulação emocional gerada pela exposição ao trauma (Fishbane, 2007). Bebês que 

possuem relacionamentos com apego seguro são capazes de tolerar situações estressoras 

sem a elevação do cortisol produzida em crianças que possuem relacionamentos com 

apego inseguro (Granath et al., 2006). Ainda, pesquisas demonstram que o tipo de 

apego na infância prediz o apego desenvolvido para com seus filhos (Fonagy, Steele & 

Steele, 2008). Ainda, famílias nas quais ocorrem maus tratos apresentam altos índices 

de apego inseguro e desorganizado (Cyr, Euser, Bakermans-Kranenburg & van 

Uzendoorn, 2010). 

A qualidade do apego no vínculo cuidador-criança é amplamente determinado 

pela habilidade do cuidador em atenuar as necessidades da criança e prover uma 

resposta estável, protetiva e estimuladora. O apego seguro é importante no 

estabelecimento da confiança, e crianças com apego ansioso, evitativo ou desorganizado 

estão menos propensas a desenvolver relacionamentos íntimos seguros na adultez 

(Fosha, 2003). Essa característica pode contribuir para a intensificação da agressão entre 

parceiros.  

A segurança percebida e a confiança são moderadores da agressão nos 

relacionamentos íntimos (Monson, Fredman & Dekel, 2010). Ainda, o apego do tipo 

inseguro é mais prevalente em homens perpetradores de violência conjugal (Kesner & 

McKenry, 1998), assim como homens com apego evitativo e transtorno de 

personalidade Borderline (tendo como características centrais a desregulação emocional 

e o descontrole de impulsos) também se encontram em alto risco de serem perpetradores 

de violência conjugal (Mauricio, Tein & Lopez, 2007). Prejuízos no apego e histórico 
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de testemunhar violência familiar relacionam-se a agressão e abuso em relacionamentos 

românticos em adolescentes (Hamby et al., 2010), o que demonstra o quanto o 

testemunho e a vivência da violência familiar na infância levam a outras situações de 

abuso e violência ao longo da vida.  

Os efeitos combinados do abuso na infância e a exposição à violência doméstica 

no apego aos pais e o comportamento antissocial na adolescência foi estudado por 

Sousa et al., (2011), analisando a interação da exposição e baixo apego como preditores 

da perpetração da violência. Os resultados indicaram que a exposição diária ao abuso e 

a violência doméstica se relacionavam a menos apego (ou apego menos seguro) aos pais 

na adolescência. Ainda, laços de apego mais saudáveis na adolescência predisseram 

menor risco de comportamento antissocial na adolescência, independentemente da 

exposição ao abuso ou à violência (Sousa et al., 2011). No entanto, estudos que 

englobam tais componentes são escassos, particularmente quanto ao desfecho da 

vitimização e da perpetração da violência familiar na adultez, denotando a necessidade 

de investimento em pesquisas na área. 

Quanto à perpetração da violência, pais que praticam violência familiar tendem a 

apresentar alta incidência de comorbidades em transtornos emocionais, comprometendo 

suas habilidades em prover os aspectos de parentalização que possuem mais valor para 

o desenvolvimento emocional saudável (Morris et al., 2007). O TEPT e a depressão têm 

sido associados a déficits na parentalização e a altos níveis de dificuldades de 

ajustamento em crianças (Downey & Coyne, 1990; Ashman et al., 2002). Mulheres com 

sintomas pós-traumáticos podem recuperar-se uma vez que a violência física cessa, no 

entanto vítimas de abuso emocional podem desenvolver problemas duradouros 

relacionados ao TEPT, ansiedade e depressão (Blasco-Ros, Sanchez-Lorente & 

Martinez, 2010). 
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A contribuição combinada das dimensões de apego ansioso e evitativo e o sexo 

masculino tem demonstrado serem preditores de atitudes de aceite da prática da 

violência conjugal quando analisada uma amostra de estudantes universitários 

masculinos. Tais tipos de apego sugeriram uma associação com tendências a 

experienciar estresse quando violadas regras rígidas de normas masculinas tradicionais, 

que se associam com a aceitação e prática da violência conjugal (McDermott & Lopez, 

2013). Ainda, estudos sugerem (Gormley & Lopez, 2010) que o apego ansioso e 

evitativo se relacionam com o abuso emocional, abuso físico (Lawson, 2008; Mauricio 

& Lopez, 2009) e abuso sexual (Abbey, Parkhill, Clinton-Sherrod & Zawacki, 2007). 

Considerando a socialização precoce como fundadora de condições para o 

desenvolvimento e reconhecimento de suas emoções (Gazzaniga & Hearterton, 2005; 

Baumrind, 1971), e as atitudes dos pais e/ou cuidadores nessa socialização, essa relação 

de cuidados parentais pode ser nomeada como estilos parentais (Baumrind, 1971). 

Os estilos parentais agrupam determinadas características das práticas de 

parentalização. Cada estilo parental é definido a partir de determinadas expectativas e 

crenças sobre como deveria ser o comportamento da criança, e a forma pela qual são 

atribuídos os limites e o estímulo à descoberta de novas experiências pela criança. O 

estilo caracterizado como autoritário tende a valorizar a obediência e o que é pelo 

cuidador considerado correto, punindo a criança quando essa é desobediente, não 

estimulando trocas comunicativas de dar e receber. O estilo autoritativo dá limites 

baseados na realidade possível, no entanto estimula a criança a buscar novas 

experiências, validando-a enquanto indivíduo e estimulando trocas sobre as 

experiências. Já o estilo permissivo estimula a criança a fazer o que ela quer, não dando 

limites ou responsabilidades, de maneira afetiva. O estilo negligente falha, igualmente, 

em dar os limites adequados, no entanto não há afeto envolvido na relação de apego, 
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concomitante a ausência de estímulo de trocas entre a criança e o adulto, ou a criança e 

o mundo (Baumrind, 1971).  

Relacionamentos conjugais com violência podem levar a desfechos negativos 

nas práticas de parentalização. Devido a suas faltas de segurança e preenchimento, pais 

que são abusados podem ser preocupados e sobrecarregados de estresse, traduzido em 

irritabilidade e menos paciência com a desobediência da criança. O estilo parental 

autoritário ou severo é mais propenso a ocorrer em famílias com violência familiar, 

sendo um preditor em mães envolvidas em violência conjugal (Kim, Pears, Fisher, 

Connelly & Landsverk, 2010). A parentalização severa, fria e inconsistente é 

relacionada a maiores níveis de agressão em crianças, e é mais propenso a ocorrer em 

famílias altamente estressadas e instáveis (Tracy & Johnson, 2006). Ainda, a 

parentalização severa pode danificar o desenvolvimento de habilidades de segurança e 

auto-reguladoras em crianças (Bradley & Corwyn, 2008).  

Os prejuízos em processar e tolerar emoções, concomitante a insatisfação 

conjugal em adultos envolvidos em violência conjugal podem contribuir para limitações 

das práticas parentais, que em última instância, comprometem a resiliência e o 

desenvolvimento de habilidades de processamento emocional em seus filhos (De Bellis, 

2001). Devido aos seus próprios sintomas de estresse, tais pais se tornam menos capazes 

de prover o zelo, a sintonia e a estabilidade requeridas para um desenvolvimento infantil 

ótimo (Davidson, 2000; Stroufe, 2000).  

Crianças que concluem que um pai não é capaz de proteger a si próprio não 

confiarão facilmente naquela pessoa para cuidar delas. Crianças que testemunham os 

pais demonstrando agressividade descontrolada podem também passar por identificação 

vicária, alterando seu nível de confiança e segurança em relação ao pai agressor. Suas 
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crenças sobre respeito, confiança e resolução de problemas, atuais e futuras, serão 

prejudicadas (Crawford & Wright, 2007; Siegel, 2000). A rejeição tem sido identificada 

como um importante componente na desregulação emocional (Eisenberger & 

Lieberman, 2004), e pode enfraquecer o clima emocional necessário na construção da 

autoestima.  

A coesão familiar e o senso de segurança podem ser mediadores das 

consequências adversas da violência conjugal (Owen, Thompson, Shaffer, Jackson & 

Kaslow, 2009). A segurança emocional possui um importante efeito no 

desenvolvimento da criança, sendo que crianças que crescem em lares com casamentos 

conturbados correm riscos elevados (Cummings & Schatz, 2012) de comprometimento 

no desenvolvimento emocional, experienciando a ruptura emocional na forma de 

contágio pelo trauma. 

De forma inovadora, Berzenski e Yates (2010) buscaram investigar as 

consequências em longo prazo do abuso emocional em relação às suas consequências 

relacionais (Dodge Reymone, 2010). A conexão entre o abuso emocional na infância e 

os relacionamentos adultos é essencial no entendimento transgeracional do ciclo dos 

maus-tratos. Tais relacionamentos adultos formam o ambiente familiar no qual o 

contexto do desenvolvimento emocional da criança acontecerá, se fazendo fundamental 

explorar os impactos em longo prazo de tais maus-tratos particularmente no âmbito 

relacional (Barzenski & Yates, 2010).  

Sabe-se que déficits na regulação emocional se correlacionam com a violência, e 

a partir da perspectiva desenvolvimental, tais aspectos foram investigados quanto a sua 

ocorrência após o abuso emocional e sua contribuição para relacionamentos violentos, 

tanto a perpetração da violência quanto a vitimização para tal (Barzenski & Yates, 
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2010). Este estudo, pioneiro quanto a avaliação de um modelo desenvolvimental e 

relacional das consequências em longo prazo da violência e sua transgeracionalidade 

encontraram resultados condizentes com o abuso emocional como preditos de 

vitimização em relacionamentos e perpetração, além de contribuições do abuso físico e 

sexual na infância e exposição à violência doméstica. Dessa forma, o referido estudo 

abre a luz para a violência conjugal como um resultado de padrões relacionais mal 

adaptativos. Ainda, explora a regulação emocional como mediador de tais relações 

(Barzenski & Yates, 2010). A pesquisa aborda algumas limitações, tais como a 

tendência de crianças vítimas de maus tratos vivenciarem rejeição por seus pares devido 

a dificuldades de regulação emocional (Feiring & Furman, 2000), que pode levar a 

identificação com grupos de condutas desviantes. 

Tal caminho pode explicar a busca de vítimas de maus tratos emocionais por 

parceiros também vítimas de rejeição por pares, e talvez com comportamento mais 

agressivo (Ehrensaft et al., 2003). Sabe-se que alguns fatores de risco para a vitimização 

incluem depressão, TEPT e abuso de substâncias (Anderson, 2002; Riggs et al., 2000), 

no entanto este estudo pioneiro abrangeu uma amostra de estudantes universitários do 

sexo masculino, deixando em branco os aspectos voltados para as mulheres, população 

mais frequentemente vítima de violência familiar (Contreras & Cano, 2014; Dossi et al., 

2008; Miranda et al., 2010). 

Baixos níveis de estilo parental autoritativo na infância se mostraram um forte 

preditor de ter sido vítima de abuso aos 18 anos, bem como para a exposição à violência 

comunitária e para participação em grupos abusadores na comunidade (Valentino et al., 

2012). Ainda, a comunicação problemática com o pai, tanto quanto para a mãe, é 

descrita como preditor de agressão contra os pais em adolescentes. Os pais desses 

adolescentes tendiam a serem descritos como mais críticos, menos afetuosos e mais 
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indulgentes do que os adolescentes não abusivos. Quanto às mães dos adolescentes 

abusadores, eram percebidas como mais críticas ou rejeitadoras, indulgentes e indutivas, 

e ainda, menos afetuosas e mais rejeitadoras do que os adolescentes não abusivos 

(Contreras & Cano, 2014). 

Por exemplo, mães deprimidas, com entorpecimento emocional, irritabilidade e 

perspectivas negativas tendem a ser menos divertidas e mais críticas, menos capazes de 

fornecer maternagem zelosa apropriada, o que é um importante mecanismo contra os 

danos da exposição a trauma (Goodman & Gotlib, 1999; Gagne, Drapeau, Saint-Jacques 

& Lepine, 2007; Granath et al., 2006). Ainda, cuidadores com TEPT podem ser 

emocionalmente reativos a eventos não compreendidos pelos membros da família, não 

possuidores do mesmo repertório de gatilhos emocionais. Nesse contexto, a ansiedade 

aumentada incapacita o foco do adulto nas necessidades da criança (Forrester & 

Harwin, 2011; Kelley et al., 2010). As crianças nessas duas situações, por exemplo, 

podem não só precisar manejar suas próprias necessidades físicas e emocionais, como 

fornecer cuidado para parentes mais novos ou até para os pais, cujo funcionamento 

encontra-se prejudicado devido ao abuso e à violência familiar sofrida (Siegel, 2013).  

Dessa forma, uma perspectiva familiar da regulação emocional como 

mecanismo de transgeracionalidade da violência foca no processamento emocional 

prejudicado do indivíduo em relação às suas habilidades parentais, particularmente 

quanto à modelagem e ao direcionamento de estratégias de regulação emocional da 

criança.  

Assim, o objetivo geral desta pesquisa foi de investigar a relação entre os 

padrões interacionais da família de origem (estilos parentais e apego e histórico de 

maus-tratos na infância) e a desregulação emocional em mulheres vítimas de violência 
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conjugal. Para tal, foram desenvolvidos dois estudos empíricos, descritivos e de 

associação entre variáveis, com delineamento transversal e retrospectivo quanto à 

violência familiar. Possuem caráter observacional, analisando a desregulação 

emocional, estilos parentais na família de origem, apego desenvolvido e sintomatologia 

pós-traumática.  

O Estudo 1 é intitulado “Relação entre apego, estilos parentais e maus tratos na 

infância e desregulação emocional e padrão de vínculo na adultez em mulheres vítimas 

de violência conjugal”, e tem por objetivo investigar a desregulação emocional como 

mediadora dos efeitos dos padrões interacionais da família de origem (estilos parentais e 

apego e histórico de violência familiar) na probabilidade de vivência de violência 

conjugal na idade adulta. O Estudo 2 se intitula “Maus-tratos na infância, desregulação 

emocional e sintomatologia pós-traumática em mulheres vítimas de violência conjugal”, 

e busca investigar a relação entre padrões interacionais da família de origem, 

desregulação emocional e sintomatologia pós-traumática em mulheres vítimas de 

violência conjugal. 

Em suma, hipotetiza-se que a exposição à violência familiar na infância associe-

se a estilos parentais mais deficitários e a um padrão de apego inseguro. Tais fatores 

parecem levar a dificuldades na regulação emocional e a combinação dos três preditores 

levam a um modelo preditor determinante da transgeracionalidade da violência familiar 

e, em especial, da violência conjugal, bem como conferem risco para o desenvolvimento 

de sintomatologia pós-traumática do tipo trauma complexo (Siegel, 2013). O presente 

estudo visa investigar componentes do modelo descrito na Figura 1 em uma amostra de 

mulheres vítimas de violência conjugal.  
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Figura 1. Modelo Teórico Hipotetizado 
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